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-4,45 bi

Monitoramento dos principais indicadores

Fonte: RREO 6º bimestre/2025 e RGF 3º quadrimestre/2025. Comparação com o mesmo período do ano anterior.

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO

Vinculação Saúde: Vinculação Educação:

-5,30 bi
2024:  2,52 bi

RESULTADO PRIMÁRIO

2024:  2,20 bi

-4,49 bi
2024:  1,05 bi

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL)

45,37 bi
2024:  42,33 bi

28,42 bi
2024:  27,55 bi

39,96%
2024:  41,7%

Máximo: 48,6%

CUMPRIMENTO DE LIMITES CONSTITUCIONAIS

15,36
2024:  14,31

Mínimo:

12 %
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RESULTADO NOMINAL

DÍVIDA CONSOLIDADA DTP/RCL - EXECUTIVO

25,71
2024: 25,62

Mínimo:

25 %



Resultado orçamentário

Receita total realizada:

R$ 49,65 bi

Despesa total empenhada:

R$ 54,95 bi R$ -5,3 bilhões

Em 2025, foram empenhados                        além do montante referente à receita total realizada

estratégia fiscal consciente e deliberada

utilização de superávit financeiro acumulado em exercícios anteriores

financiamento de investimentos e quitação de passivos

R$ 5,3 bi

Resultado orçamentário:
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Receita Líquida: 49,65 bi

Transferências para municípios: 9,46 bi

Dedução - FUNDEB: 6,32 bi

Demais deduções: 4,18 bi

71,3%

6%9,1%13,6%

Receita bruta total realizada

DISTRIBUIÇÃO DA RECEITA BRUTA:

quase 

em repasses e deduções

R$ 20 bilhões 

equivalente a 29% da receita bruta

R$ 69,61 bilhões Receitas Tributárias

Demais receitas correntes

Transferências correntes

 Receitas de Capital

21%

62%

17%
0,2%

ICMS, IPVA, ITCD, IRRF

Contribuições, patrimonial (rendimentos, aluguéis),
serviços, Fundeinfra e PROTEGE

Transferências recebidas da União

Alienação de Bens e Transferências de capital 

A Receita total Bruta atingiu COMPOSIÇÃO DA RECEITA BRUTA:

R$ 49,65 bilhões

Após repasses e deduções,
          a Receita total Líquida foi de 
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Composição da receita tributária total
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O ICMS representa o pilar central da arrecadação, demonstrando o vigor econômico e a eficiência fiscal estadual

COMPOSIÇÃO DA RECEITA TRIBUTÁRIA BRUTA DEMAIS TRIBUTOS e IMPOSTOS (valores em bilhões - R$)

Receita Bruta Receita Líquida

Taxas e
Contribuições

IPVA

IRRF

ITCD

(10,57%)

(12,39%)

(8,23%)

(5,21%)

Demais tributos
_ e impostos

43,12 bi
Receita Tributária

BrutaICMS

R$ 30,64 bi

28,93%

71,07%

 R$ 12,48 bi

(7,98%)

(12,63%)

(2,15%)

(2,67%)

Bruta: R$ 43,12 bilhões Líquida: R$ 27,21 bilhões

4,56 bi

3,37 bi

3,55 bi

1,42  bi

3,44 bi

3,44 bi

0,93 bi

0,73 bi
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Variação positiva acumulada 
                   entre 2019 e 2025 atingiu 

Receita Corrente Líquida (RCL)
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em 2025R$ 45,37 bilhõesA RCL alcançou

Média entre 2019 e 2025:

R$ 35,1 bi
24,54 bi

26,32 bi

31,55 bi

37,21 bi 38,41 bi

42,33 bi

45,37 bi

↑ 7,25 %

↑ 19,87 %

↑ 17,94 %
↑ 3,22 %

↑ 10,21 %

↑7,18 %84,88%↑

Evolução da RCL (valores em bi - R$)



Despesa total empenhada
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Durante o exercício de 2025, 
________a despesa total empenhada atingiu R$ 54,95 bilhões

COMPOSIÇÃO DA DESPESA

Pessoal e engargos sociais

Custeio

Investimento

Serviço da dívida

Inversões financeiras

27,60 bi

18,20 bi

7,21 bi

0,27 bi

1,67 bi

50,23%

33,12%

13,12%

3,04%

0,49%
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Crescimento de 90%
                                            em relação a 2024
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Goiás atingiu 

           

               em investimentos estaduais em 2025

R$ 7,21 bilhões

Média entre 2015 e 2025:

R$ 2,60 bi

1,49 bi

Evolução dos investimentos estaduais

0,94 bi
1,61 bi 1,57 bi

0,65 bi
0,92 bi

4,59 bi

2,61 bi

3,28 bi
3,79 bi

7,21 bi
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Goiás apresentou a maior variação positiva dos investimentos estaduais 
no comparativo entre 2024 e 2025

Variação dos investimentos nas unidades da federação destacadas (2024 x 2025):

Goiás lidera a variação dos investimentos estaduais
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+71%

+67%

+51%

+90%

-23%

-8%

-21%



Fundo PROTEGE
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Fonte: 39º Reunião Ordinária do Conselho Diretor do Fundo PROTEGE de 24/03/2026

ENTRADAS TOTAL DE RECURSOS DESTINAÇÃO

Saldo inicial (2024)

R$ 1,88 bi

+
Receita líquida

R$ 1,92 bi

R$ 3,80 bi
Total de recursos

Desembolso
(ações sociais) R$ 2,58 bi

Restos a pagar R$ 0,43 bi

Disponibilidade
de caixa final (livre) R$ 0,79 bi

Fundo de Proteção Social do Estado de Goiás (PROTEGE)

Composição dos recursos e destinação - Exercício 2025:
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Limite poupança corrente
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94,32%

Art. 167 - A da Constituição Federal
Máximo permitido: 95%

Em 2025, Goiás se manteve dentro do limite permitido com

Limite das despesas correntes Art. 167 - A da CF (Emenda Constituiconal Federal nº 109/2021)

Limite de Despesas 
Correntes (%)

Limite de 85%

Limite de 95%

2022 2023 2024 2025

83,32%
83,39%

82,97%
82,34% 82,60%

83,24%

84,77%

85,24%

87,17%

88,32%

87,23%

85,61%

84,55%

85,08%

83,57%

84,94% 84,86%

85,53%

87,34%

89,66%

90,20%

91,87%

92,67%

94,32%
%

%

%



Em 2025, a aplicação em educação
    superou o percentual mínimo exigido

____pela Constituição, atingindo

Limite de Aplicação em Educação
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Mínimo exigido: 25%

2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025
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10 25,71%25,62%26,45%26,08%

28,10%

25,24%25,28%

% de MDE até o bimestre

Valor de MDE

9,01 bi
8,47 bi

7,23 bi7,03 bi

4,89 bi4,82 bi

7,84 bi

25,71%



Em 2025, a aplicação em saúde
   manteve-se acima do mínimo constitucional, 

____totalizando

Limite de Aplicação em Saúde
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Mínimo exigido: 12%

2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025
0

1
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3
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5

6 15,36%

14,31%
13,99%

13,62%
13,49%

12,77%
12,35%

SIOPS % apurado até o bimestre

SIOPS Vlr apurado até o bimestre

5,38 bi

4,73 bi

3,74 bi
3,38 bi

2,48 bi2,35 bi

4,14 bi

15,36%



Dívida Consolidada em relação à RCL
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20,67

24,54
22,67

26,31

23,03

31,54

24,56

37,2

25,73

38,36

27,55

42,29

28,42

45,37

62,64%

65,16%67,08%66,03%

73,02%

86,15%

62,64%Em 2025, a relação entre dívida consolidada e RCL atingiu                      ,
           mantendo trajetória de redução em relação aos anos anteriores.

84,24%

RCL ajustada (R$ bi)

Dívida Consolidada (R$ bi)

% - DC/RCL



Dívida Consolidada Líquida em relação à RCL
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2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025
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19,25

24,54

19,06

26,31

14,47

31,54

12,1

37,2

11,33

38,36

10,28

42,29

15,18

45,37

33,47%

24,32%

29,53%
32,52%

45,87%

72,45%

33,47%Em 2025, a relação entre dívida consolidada líquida e RCL atingiu                     ,

           mantendo-se significativamente abaixo do limite legal de 200%

78,43%

RCL (R$ bi)

Dívida Consolidada Líquida(R$ bi)

% - DCL/RCL 



Custo da Previdência para Tesouro

O custo da previdência para o Tesouro 

____ foi de_______                            em 2025,

________________ valor equivalente a 17% da RCL

R$ 7,56 bilhões
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Déficit Previdenciário

Contribuição Patronal

Custo da Previdência para o Tesouro 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025
0

2

4

6

8

1,09

1,47

1,1

1,77

1,22

2,27

1,66

2,41

1,99

2,92

1,39

3,57

1,27

3,84

1,35

4,53

1,43

4,73

1,56

5,12

1,71

5,86

3,49 bi
2,88 bi

2,57 bi

4,97 bi4,91 bi

4,07 bi

6,16 bi
5,88 bi

5,11 bi

7,56 bi

6,68 bi



Execução das Emendas Parlamentares Impositivas 

17 Fonte: Superintendência Central de Orçamento – Secretaria de Estado da Economia.  Dados extraídos em 13.04.2026, execução de 2026 parcial.

Saldo empenhado (R$ mi)Orçamento autorizado (R$ mi) % Empenhado 
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99,63%

97,74%

91,83%

28,00%
12,64%

11,97%

Orçamento total autorizado: 531,64 mi
Saldo total empenhado: 513,00 mi
% empenhado: 96,49%

Orçamento total autorizado: 567,89 mi
Saldo total empenhado: 94,21 mi
% empenhado: 16,59%



2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025
0

40
80

Caixa Bruto                        13,87 bi
RAP                                           3,11  bi
Demais obrigações      0,40 bi

Evolução da disponibilidade de Caixa Líquida

Observa-se recuperação da disponibilidade de caixa líquida,
___com reversão do saldo negativo registrado até 2020 e 
______consolidação de resultado positivo em 2025
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- R$ 1,15 bi - R$ 1,22 bi

+ R$ 4,79 bi

+ R$ 10,34 bi
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